
ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  MATEUS,  ESTADO  DO  ESPÍRITO 
SANTO

Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

000027/2025

Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTACAO  DE  SERVICOS  DE  MANUTENCAO  PREVENTIVA  E 

CORRETIVA COM ATIVIDADES DE DESOBSTRUCAO DE REDES E RAMAIS 

DE ESGOTO, LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS SEPTICAS E DE GORDURA, 

COM  DESTINACAO  DOS  RESPECTIVOS  RESIDUOS  E  DETRITOS,  NOS 

IMOVEIS PERTECENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE 

SAO MATEUS/ES.

BENEDITO BARBOSA FILHO - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 00.754.541/0001-05, já qualificada nos presente autos do 

pregão 27/2025, vem, respeitosamente, com fundamento no Art. 165 da Lei nº 

14.133/2021 e demais disposições aplicáveis, interpor o presente:

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra  a  decisão  de  habilitação  da  empresa  VIP  BRASIL  EMPRESA  DE 
CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E SERVICOS AMBIENTAIS LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 17.280.345/0001-49, pelos fatos e fundamentos de 

direito que passa a expor:

I. DO OBJETO DO RECURSO
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O presente recurso tem por objetivo impugnar a decisão que considerou habilitada 

a empresa VIP BRASIL EMPRESA DE CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 
E  SERVICOS  AMBIENTAIS  LTDA.,  vencedora  provisória  do  certame.  A 

habilitação  de  referida  empresa  foi  indevida,  visto  que  esta  apresentou 

manifestas  irregularidades  e  descumprimentos  de  exigências  editalícias 

essenciais  à  qualificação  econômico-financeira,  que,  conforme  será 

pormenorizado adiante,  configuram vícios insanáveis  e impeditivos para sua 

contratação.

II. DOS FATOS

A  Recorrente,  BENEDITO  BARBOSA  FILHO  -  ME,  participou  do  Pregão 
Eletrônico nº 000027/2025, cujo objeto é a  CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO 
PREVENTIVA E CORRETIVA COM ATIVIDADES DE DESOBSTRUCAO DE 
REDES E RAMAIS DE ESGOTO, LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS SEPTICAS 
E DE GORDURA, COM DESTINACAO DOS RESPECTIVOS RESIDUOS E 
DETRITOS, NOS IMOVEIS PERTECENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO DE SAO MATEUS/ES. Na fase de lances/propostas, a 

Recorrente  sagrou-se classificada  em  segundo lugar, com  uma  diferença 

nominal de pouco mais de R$ 100,00 (cem reais) em relação à proposta da 

empresa  VIP  BRASIL  EMPRESA  DE  CONTROLE  DE  PRAGAS 
URBANAS  E  SERVICOS
AMBIENTAIS LTDA., que obteve a primeira colocação.

Entretanto, uma análise detida da documentação de habilitação da empresa 

VIP  BRASIL EMPRESA DE CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E 
SERVICOS

AMBIENTAIS LTDA. revela graves e irrefutáveis descumprimentos das exigências 

editalícias,  especialmente  no  que  tange  à  sua  qualificação  econômico-

financeira.  As  inconsistências  apontadas,  por  sua  natureza  e  relevância, 

deveriam ter levado à inabilitação da referida empresa.

Tais falhas não são meras formalidades sanáveis,  mas sim vícios que afetam a 

própria substância da comprovação da capacidade da licitante de cumprir as
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obrigações contratuais, ferindo os mais basilares princípios que regem a licitação 

pública e o interesse da Administração.

III. DO DIREITO
3.1. Do         Princípio         da         Vinculação         ao         Instrumento         Convocatório         e         do   
Julgamento Objetivo: Poder-Dever da Administração

A licitação, como procedimento formal, é pautada por princípios que visam a 

garantir a lisura, a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração  Pública.  Entre  esses  princípios,  a  vinculação  ao  instrumento 

convocatório  e  o  julgamento  objetivo  são  pilares  inegociáveis.  A  Lei  nº 

14.133/2021 é categórica ao estabelecê-los em seu artigo 5º:

Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da 

publicidade,  da  eficiência,  do  interesse  público,  da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 

da transparência, da eficácia, da segregação de funções, 

da  motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do  julgamento 

objetivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade (...)

O Edital, neste contexto, representa a "lei interna" do certame, e suas regras 

devem ser rigorosamente observadas por todos os participantes e, sobretudo, 

pela  própria  Administração.  A  desobediência  a  qualquer  de  suas  cláusulas 

compromete a paridade de condições entre os licitantes e a credibilidade do 

processo. O Tribunal de Contas da União (TCU) tem reiteradamente enfatizado 

a importância da estrita observância ao edital, expressando essa manifestação 

de maneira clara no Acórdão 531/2007-TCU-Plenário, nos seguintes termos:

Número do Acórdão ACÓRDÃO 531/2007 – 

PLENÁRIO  Relator  UBIRATAN  AGUIAR  Processo 
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0 Tipo de processo REPRESENTAÇÃO (REPR) Data da 

sessão  04/04/2007  Número  da  ata  13/2007  –  Plenário 

Interessado  /  Responsável  /  Recorrente  Interessada: 

Amazonas  Táxi  Aéreo  Ltda.  Entidade  Entidade: 

Coordenação Regional da Fundação Nacional de Saúde 

no Amazonas Unidade Técnica SECEX-AM - Secretaria 

de  Controle  Externo  – AM  Assunto  Representação 

Sumário  REPRESENTAÇÃO.  PREGÃO  PARA 

REGISTRO  DE  PREÇOS.  REQUISITOS  DE 

ADMISSIBILIDADE  PREENCHIDOS.  CONHECIMENTO. 

EXISTÊNCIA  DE  IRREGULARIDADES  NO  EDITAL. 

PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  REPRESENTAÇÃO. 

NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO EDITAL. FIXAÇÃO 

DE PRAZO. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 1.         A   
definição         do      
objeto  deve  ser  precisa,  suficiente  e  clara,  não  se 
admitindo discrepância entre os termos do edital, do 
termo  de  referência  e  da  minuta  de  contrato. 2.  A 

avaliação do custo do serviço pela Administração dever 

ser feita por meio de orçamento detalhado, considerados 

os preços e as especificações em prática no mercado. 3. 

Em respeito ao princípio do parcelamento, a definição de 

itens  deve ser clara, explicitando-se, inclusive, a 

possibilidade de cotação para um único item. 4. Dúvidas 

relativas  ao  edital  e  seus  anexos  suscitadas  por 

interessado,  no  prazo  definido  no  edital,  devem  ser 

respondidas antes da data marcada para a realização do 

certame, garantido o tempo hábil  para apresentação de 

proposta,  de  modo  a  não  comprometer  o  princípio  da 

isonomia e da transparência. (Grifamos)

Ademais, o julgamento das propostas e da habilitação deve ser pautado em 

critérios objetivos e pré-definidos, sem margem para interpretações subjetivas 

que possam macular a isonomia entre os concorrentes.
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É dever da Administração Pública zelar pela fiel observância das regras do 

edital, conforme estampado nos incisos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que 

assim expressão:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado  de  contratação  mais  vantajoso  para  a 

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo 

de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 

bem como a justa competição;

III -  evitar  contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente  inexequíveis  e  superfaturamento  na 

execução dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 

sustentável.

A inobservância das regras editalícias por parte de um licitante e a consequente 

aceitação  por  parte  da  Administração  violam  diretamente  esses  objetivos 

primordiais da licitação, comprometendo a vantajosidade e a isonomia.

3.2. Da       Qualificação        Econômico-Financeira:        Requisitos        Editalícios       
Essenciais Não Atendidos pela VIP BRASIL

A qualificação econômico-financeira é uma fase crucial do processo licitatório, 

concebida para atestar a capacidade financeira do licitante de arcar com as 

obrigações decorrentes do contrato, minimizando riscos para a Administração 

Pública.  Os  arts.  62,  inciso  IV  e  69,  da  Lei  nº  14.133/2021  estabelecem a 

obrigatoriedade da qualificação econômico-financeira. Se não, vejamos:

Art. 62 A habilitação é a fase da licitação em que se 

verifica  o  conjunto  de  informações  e  documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se 

em:

[...]
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IV - econômico-financeira;

Art.  69  A  habilitação  econômico-financeira  visa  a 

demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 

as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital,  devidamente justificados 

no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 

seguinte documentação:

I  -  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais;

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante.

A VIP BRASIL EMPRESA DE CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E
SERVICOS AMBIENTAIS LTDA.,  contudo,  deixou de cumprir  exigências 
capitais e objetivas do Edital, conforme detalhado na própria análise de 
sua documentação:

3.2.1. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 

ADMINISTRADOR

A VIP  BRASIL  falhou  em apresentar  o  documento  de  identificação  de  seu 

administrador,  conforme  exigência  do  Subitem  8.20.1  do  Edital,  pois  não 

apresentou o documento de identificação do administrador.

Esta não é uma mera formalidade burocrática, mas uma exigência fundamental 

para a identificação clara e inequívoca da pessoa física responsável pela 

gestão da empresa, essencial para a segurança jurídica e a responsabilização 

no âmbito da futura contratação. A ausência de tal documento impede a plena 

verificação  da  capacidade  de  representação  e  idoneidade  do  signatário  da 

empresa, em descompasso com as diretrizes do art. 12, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, que
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preceitua  a formalização dos documentos por  escrito  e  com assinatura  dos 

responsáveis.

Além disso, deixar de atender a um item tão simples revela o despreparo e 

irresponsabilidade  da  pessoa  jurídica,  evidenciando  uma  falha  que  pode 

comprometer  questões  administrativas  que  permearão  toda  a  execução 

contratual, demonstrando um prejuízo aos interesses da Administração Pública 

que deseja a realização do serviço, mas encontra-se subordinada ao Processo 

Administrativo regular.

3.2.2. BALANÇO PATRIMONIAL EM DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS

O Edital, em seu Subitem 8.20.3, alínea "c", é explícito quanto à necessidade 

de  apresentação de "balanço patrimonial registrado, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando:"

Contrariando essa exigência, a análise da documentação da VIP BRASIL 

indicou  que  o  balanço  não  conta  com  Termo  de  Abertura,  Termo  de 

Encerramento,  Notas Explicativas e a comprovação das assinaturas do 

contador e responsável.

Essas  omissões  não  podem  ser  classificadas  como  simples  "erros  de 

preenchimento" por conta das seguintes premissas:

 A ausência de Termos de Abertura e Encerramento impede a correta 

identificação da integralidade e sequencialidade dos livros contábeis;

 A  falta  das  Notas  Explicativas  subtrai  informações  cruciais  para  a 

compreensão da situação financeira da empresa.

 E,  de  forma  ainda  mais  grave,  a  ausência  de  comprovação  das 

assinaturas do contador e do responsável legal invalida completamente 

a  autenticidade  e  a  responsabilidade  sobre  os  dados  apresentados, 

tornando o documento contábil imprestável para qualquer análise séria 

de habilitação, conforme os requisitos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, 

que
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lista o balanço patrimonial como documento necessário para a 

qualificação econômico-financeira.

3.2.3. ÍNDICES FINANCEIROS ABAIXO DO EXIGIDO E CAPITAL SOCIAL 

INSUFICIENTE

O Edital estabelece critérios objetivos e quantificáveis para os índices financeiros 

da empresa, visando a atestar sua solidez. A análise da documentação da VIP 

BRASIL apontou que os índices apresentados estão em desacordo com o 

edital, apresentaram índice abaixo de 1 (ILG e o ILC) e o capital social é inferior 

a 10%.

Esta  situação  se  contrapõe  diretamente  à  exigência  editalícia  expressa  no 

Subitem  8.20.3,  letra  c.5  onde  determina  que  "Caso  a  empresa  licitante 

apresente  resultado inferior  ou  igual  a  1  (um)  em qualquer  dos  índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação."

A VIP BRASIL, ao apresentar índices de Liquidez Geral (ILG) e Liquidez Corrente 

(ILC) abaixo de 1, deveria, para compensar essa deficiência, ter um capital 

social equivalente a, no mínimo, 10% do valor total estimado da contratação. 

Contudo, seu capital social foi inferior a 10%.

Este  é  um  descumprimento  objetivo,  direto  e  quantificável  de  uma  exigência 

mandatória do Edital e da Lei (art. 69 da Lei nº 14.133/2021), que demonstra 

fragilidade financeira e incapacidade de atender a um requisito essencial da 

habilitação, comprometendo severamente a garantia de execução contratual.

3.2.4. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DO CONTADOR

Finalmente, a análise da documentação da VIP BRASIL indicou que a empresa 

deixou  de  apresentar  a  declaração  do  contador  que  atesta  que  os  índices 

impostos pelo edital. Pá
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A exigência contida no Subitem 8.20.3, letra c.7, que determina a declaração 

do contador,  é uma salvaguarda para a Administração, conferindo validação 

técnica e profissional às informações financeiras e índices apresentados. Sua 

ausência  impede a verificação da  regularidade e da veracidade dos dados, 

deixando  a  Administração  desprovida  de  uma  validação  crucial  e  da 

responsabilização de um profissional habilitado.

3.3. Da     composição     adequada         de   preços      

Conforme se vê no edital o item 18 dispõe expressamente que:

“Os  preços  propostos  deverão  englobar  transporte, 
carga e descarga, embalagem, seguro, bem como 
todos  os  insumos  relacionados,  incluindo  impostos, 
taxas, frete, estocagem, custos sociais e tributos.”

Todavia,  a  proposta  da  empresa  VIP  BRASIL  limita-se  a 
apresentar  valores  unitários  e  totais,  sem  menção  clara  à  inclusão  desses 
encargos  obrigatórios,  tampouco  apresentando  memorial  ou  planilha  que 
demonstre sua consideração.

A  ausência  do  detalhamento  compromete  a  transparência  e 
dificulta a verificação da condição de execução dos serviços no preço ofertado 
pela empresa habilitada indevidamente. Em licitações de serviços contínuos ou 
com custos variáveis,  o TCU entende ser imprescindível  a apresentação de 
planilhas ou comprovação de que todos os encargos legais estão 
contemplados.

Assim, a proposta deve refletir todos     os     custos     necessários   à 
execução do objeto, sob pena de comprometer a vantajosidade e a execução 
contratual.

Do  igual  modo,  a  Administração deve exigir  dos  licitantes  a 
comprovação  da  inclusão  de  todos  os  encargos  trabalhistas  e 
previdenciários nos preços ofertados.

As propostas sem comprovação adequada de custos podem 
configurar  indícios  de  inexequibilidade  e  devem ser  objeto  de  diligência  ou 
desclassificação.

Dessa forma, a ausência de menção clara no documento da 
proposta fere o princípio da vinculação ao edital (art. 5º da Lei 14.133/2021) e 
impõe à Administração o dever de desclassificar a empresa vencedora, por não 
se  tratar  de  equívocos  singelos,  mas,  sim,  fundamentais  para  garantia  do 
princípio em comento.
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3.4. Da     Imprescindibilidade     da     Desclassificação     por     "Vícios   Insanáveis"      

As  falhas  apontadas  na  documentação  da  VIP  BRASIL  não  podem,  sob 

nenhuma hipótese, ser consideradas como meros "erros no preenchimento da 

planilha" passíveis de correção via diligência, conforme o Subitem 7.10 do 

Edital.

Embora o edital preveja a possibilidade de ajuste de planilhas para sanar "erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas", as irregularidades da 

VIP BRASIL vão muito além, e serão listadas abaixo:

a) Subitem 7.10: Erros no preenchimento da planilha não constituem 

motivo  para  a  desclassificação  da  proposta. A planilha  poderá́  ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação;

b) Subitem 7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar 
erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas; 

(Grifamos)

A ausência de documentos essenciais (como o documento de identificação do 

administrador e a declaração específica do contador), a apresentação de um 

balanço  patrimonial  fundamentalmente  inválido  por  ausência  de  termos  e 

comprovação  de  assinaturas,  e,  de  maneira  mais  contundente,  o  não 

atendimento a critérios quantitativos claros de índices financeiros e capital 

social, configuram "vícios insanáveis". O próprio Edital prevê a desclassificação 

nesses casos:

a) Subitem 7.7.1 -  "Será desclassificada a proposta vencedora que: 7.7.1 

contiver vícios insanáveis;"

A jurisprudência do TCU e a doutrina especializada são unânimes ao afirmar 

que requisitos mínimos de habilitação, sobretudo os de natureza econômico- 

financeira que visam a garantir a capacidade de execução do contrato, devem 

ser rigorosamente atendidos.
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A possibilidade de diligências para "sanar dúvidas" ou "esclarecer" informações 

não  pode  ser  utilizada  para  suprir  a  ausência  de  requisitos  documentais 

obrigatórios  ou  para  validar  dados  que,  por  sua  própria  natureza,  são 

insuficientes ou inverídicos. Diligências servem para complementar ou elucidar, 

não  para  criar  ou  validar  o  que  está  fundamentalmente  ausente  ou 
incorreto, sob pena de violar o art. 25 da Lei nº 14.133/2021, que exige que o 

edital contenha as regras de julgamento e habilitação, e o princípio da 

vinculação ao edital.

3.5. Da       Caracterização       do       Empate       e       da       Preferência       Legal       para       
Microempresas  

Ainda que, por absurdo, a Administração Pública desconsiderasse as flagrantes 

irregularidades  na  documentação  de  habilitação  da  empresa  VIP  BRASIL 

EMPRESA  DE  CONTROLE  DE  PRAGAS  URBANAS  E  SERVICOS

AMBIENTAIS LTDA., há um outro ponto crucial que impõe a revisão do 

resultado que é  a  caracterização de  empate  e  a  consequente  aplicação da 

preferência legal para microempresas, como a Recorrente.

Conforme relatado, a diferença entre a proposta da empresa VIP BRASIL e a 

da Recorrente, foi de pouco mais de R$ 100,00 (cem reais). O Edital do Pregão 

Eletrônico nº 000027/2025, no item 6.19.1, estabelece claramente a regra para 

a  consideração de  empate  “(...)  quando a  diferença de valores entre  os 
candidatos for de até 5% (cinco por cento).”

Dessa forma, o valor da proposta da empresa VIP BRASIL foi de R$ 

730.699,08 (setecentos e trinta mil seiscentos e noventa e nove reais e oito 

centavos), onde  5% (cinco por cento) é R$ 36.534,95 (trinta e seis mil 

quinhentos e trinta e quatro  reais  e  noventa  e  cinco  centavos),  o  que  é 

inúmeras vezes maior do que R$ 100,00 (cem reais),  estando a licitação 

empatada.

Nesse sentido, caracterizado o empate, a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 4º, 

remete expressamente às disposições da Lei Complementar nº 123/2006
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(Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte),  que 

concede  tratamento  diferenciado  e  favorecido  a  essas  empresas, 

especificamente no artigo 44, nos seguintes termos:

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de 

desempate,  preferência  de  contratação  para  as 

microempresas e empresas de pequeno porte. (Vide     Lei   

nº 14.133, de 2021

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada.

§  2o Na  modalidade  de  pregão,  o  intervalo  percentual 

estabelecido no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco 

por cento) superior ao melhor preço.

A Recorrente enquadra-se perfeitamente na definição de microempresa, fazendo

jus a essa preferência legal.

Portanto, ao não aplicar a regra de empate prevista no próprio Edital (item 

6.19.1)  e,  consequentemente,  não  conceder  à  Recorrente  o  direito  de 

preferência assegurado pela Lei Complementar nº 123/2006, a Administração 

Pública incorreu em grave falha procedimental. Tal omissão violou o princípio 

da vinculação ao edital, o princípio da isonomia e o tratamento favorecido às 

microempresas, prejudicando o direito da Recorrente de apresentar uma nova 

proposta e, potencialmente, sagrar-se vencedora do certame.

Vale acrescentar que esse tópico não considerou a empresa VIP BRASIL 
como beneficiada da LC nº  123/2006,  pois  os dados contábeis  por  ela 
apresentados não podem ser atestados pois como mencionado nos itens 
anteriores,  não  comprovam  a  vinculação  aos  documentos  subscritos 
adequadamente por profissional contador.

3.6.   Da     Proteção     do     Interesse         Público     e         da     Competitividade      Pá
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A habilitação de uma empresa que comprovadamente não atende às exigências 

editalícias viola frontalmente os princípios da isonomia e da competitividade. A 

Recorrente, assim como os demais licitantes, dedicou tempo e recursos para 

preparar uma proposta e documentação em estrita conformidade com o Edital.

Aceitar as deficiências da VIP BRASIL significa aplicar pesos e medidas diferentes 

aos concorrentes, comprometendo a justiça do certame e a igualdade  de 

condições entre os licitantes, garantida pelo art. 11, II, da Lei nº 14.133/2021.

Mais importante ainda, a contratação de uma empresa com fragilidades em sua 

qualificação econômico-financeira, conforme demonstrado pelos índices e pelo 

capital  social  insuficientes  e  pela  documentação  contábil  inconsistente, 

representa  um  risco  desnecessário  à  Administração  Pública.  O  objetivo  da 

licitação é a busca da proposta mais vantajosa (art. 11, I, da Lei nº 

14.133/2021),  que  engloba  não  apenas  o  menor  preço,  mas  também  a 

segurança e a capacidade de execução.

A diferença de valor nominal de pouco mais de R$ 100,00 entre as propostas da 

Recorrente e da VIP BRASIL torna-se absolutamente secundária e irrelevante 

diante da incapacidade da primeira colocada de comprovar sua qualificação 

para executar o objeto. Não se pode admitir que uma economia tão irrisória 

justifique a contratação de uma empresa que não demonstrou sua solidez e 

conformidade  com as  regras  do  jogo.  A  proposta  da  Recorrente,  por  estar 

plenamente  em  conformidade  com  todas  as  exigências  do  Edital,  é  a 

verdadeiramente mais vantajosa e segura para a Administração.

IV. DAS PROVAS

Instrui o presente recurso os documentos já anexados ao processo licitatório, em 

especial o Edital do Pregão Eletrônico nº 000027/2025 e a documentação de 

habilitação da empresa VIP BRASIL EMPRESA DE CONTROLE DE PRAGAS 

URBANAS E SERVICOS AMBIENTAIS LTDA., bem como a análise preliminar
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das deficiências da empresa em questão que subsidiou este recurso.

V. DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, a Recorrente requer:

a) O conhecimento e total provimento do presente Recurso Administrativo, 

reconhecendo  as  irregularidades  insanáveis  na  documentação  de 

habilitação  da  empresa  VIP  BRASIL  EMPRESA  DE  CONTROLE  DE 

PRAGAS URBANAS E SERVICOS AMBIENTAIS LTDA.;

b) A  imediata  desclassificação/inabilitação  da  empresa  VIP  BRASIL 
EMPRESA DE CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E SERVICOS
AMBIENTAIS  LTDA.,  por  flagrante  descumprimento  dos  requisitos 

essenciais de qualificação econômico-financeira previstos no item 18 e 

subitens 8.20.1, 8.20.3 "c", 8.20.3 "c.5" e 8.20.3 "c.7" do Edital;

c) Subsidiariamente,  na  hipótese  de  não  prosperarem  os  pedidos  de 

inabilitação da empresa VIP BRASIL com base nas irregularidades de 

qualificação  econômico-financeira,  que  seja  reconhecido  o  empate 
fictício entre as propostas, nos termos do Subitem 6.19.1 do Edital  e 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, garantindo-se à 

Recorrente, BENEDITO BARBOSA FILHO - ME, o direito de apresentar 

nova e mais bem proposta para desempate, conforme a prerrogativa 

legal  das  microempresas,  considerando  que  a  ausência  de 
informações  formais  pela  empresa  impugnada  não  garante  a 
utilização de benefício legal;

d) A  consequente  habilitação  da  Recorrente,  BENEDITO  BARBOSA 
FILHO  -  ME,  e  a  adjudicação  do  objeto  do  Pregão  Eletrônico  nº 

000027/2025 em seu favor;

e) Que todas as razões ora expostas sejam devidamente  motivadas na 
decisão que apreciar este recurso, em estrita observância ao princípio 

da motivação  e  da  publicidade,  conforme  preconizado  pela  Lei 

nº
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14.133/2021 e pela jurisprudência do TCU, que exige "nível de 

detalhamento suficiente para a plena compreensão pelos interessados".

Termos em que Pede Deferimento. São 

Mateus, em 28 de julho de 2025.

BENEDITO BARBOSA FILHO ME 
BENEDITO BARBOSA FILHO 

SÓCIO PROPRIETÁRIO
CI Nº 598.424 SSP/ES CPF Nº 758.820.607- 

10
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